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Cuidados de saúde na prisão


Vai para o 13º dia de greve de fome de Manuel Teixeira, nº 135 no Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz. Protesta assim contra o facto de lhe ter sido negada a possibilidade de ir a uma consulta no CAT, com vista a desenvolver um processo de combate à toxicodependência com que vive há muitos anos. 

Perante a inoperância dos serviços de saúde da cadeia para satisfazer a sua necessidade de tentar um processo de cura, a família do recluso, com conhecimento dos serviços clínicos, desenvolveu esforços no sentido de marcar a consulta, de modo a ser possível informar os serviços penitenciários para prepararem o transporte do doente. Ora, debalde. O despacho do Director informa, no fim desta história, que são os serviços clínicos que têm exclusiva competência para marcar consultas e que em altura indeterminada tal consulta irá ser marcada.


Ainda recentemente se usaram os números estatísticos do Conselho da Europa para dizer que há países europeus, em particular a França, onde a taxa de suicídios na prisão é maior do que aquela que ocorre em Portugal. Convém, naturalmente, chamar a atenção dos telhados de vidro daqueles que em países amigos gostam de atirar pedradas para campos que não são os seus. Mas nem por isso merecem menor atenção as recentes recomendações do Provedor de Justiça aos serviços prisionais sobre as condições em que recentemente se suicidou o recluso Jorge Manuel Dias Gama, precisamente em Pinheiro da Cruz, uma das cadeias – senão a cadeia – onde se registam mais mortes em Portugal. É que a versão oficial dos factos aparece, no mínimo, a revelar desatenção dos serviços de saúde ou, no máximo, pouco credível como relato verdadeiro.


Recordamos ainda estar a correr na Procuradoria Geral da República e na Ordem dos Médicos processos contra o médico da mesma cadeia, sendo queixoso um recluso na altura em Pinheiro da Cruz e que reclama contra a falta de cuidados de saúde adequados ao seu estado (tendo-lhe sido diagnosticada uma Hepatite não identificada).


De outro ponto de vista merece atenção o facto de as estatísticas do Conselho da Europa apontarem Portugal como o primeiro país em número de mortes nas prisões.(155 mortes registadas em 1997, 106 por 100 mil presos) o dobro do que acontece na Rússia (78), e pior se comparado com a Moldávia (65) ou a Bégica e a Letónia (59) que são os piores países imediatamente a seguir, todos bem acima da média dos países europeus. 

Desde 1997 até cá, a fazer fé no relatório do Provedor que analisa a evolução das prisões portuguesas entre 1996 e 1998, e embora o esforço de dar condições de trabalho ao pessoal de saúde nas prisões tenha merecido uma menção honrosa neste relatório, a prevalência de doenças infecciosas é “assustadora”:

“Reconheço, Senhor Ministro, o esforço realizado, nestes dois anos e meio, na área da saúde nas prisões.

Estruturas ao nível das instalações médicas, equipamento clínico, campanhas de sensibilização para a promoção da saúde em meio prisional e programas de apoio a toxicodependentes, desenvolveram-se um pouco por todo o lado.

Não creio, no entanto, que esteja criado um sistema prisional de saúde sólido, apto a enfrentar os tempos, decerto difíceis, que se avizinham.” (: 163) 

(...)

“São assustadores, Senhor Ministro, os números associados às doenças infecciosas em meio prisional, e é ainda mais preocupante a evolução que os mesmos registam quando comparados com os recolhidos há dois anos e meio atrás, data da minha última inspecção ao sistema penitenciário.“(:183).

As aparências, neste caso, não iludem: a situação se já era muito má, é cada vez pior. O que significa que o “esforço realizado” está mal orientado. Seja porque os serviços médicos prisionais são tecnicamente incompetentes, seja porque, sendo competentes, não usam tais competências.

Retomando o caso da actual greve de fome, parece-nos evidente que há uma inaceitável dependência dos critérios de autoritarismo, eventualmente úteis para fins securitários mas completamente desumanos em casos de doença. Ora tal dependência está inscrita funcionalmente no organograma dos serviços prisionais, em que os serviços de saúde dependem hierarquicamente das autoridades da cadeia e, portanto, da lógica aí prevalecente. Há que pôr fim a isso, urgentemente.

É proposta que adoptámos há já bastante tempo a necessidade de, urgentemente, mudar a tendência actual negativa no campo da saúde prisional, num quadro já ele completamente negativo. O Serviço Nacional de Saúde deverá ter responsabilidades também nas prisões portuguesas, pois estas são território de soberania nacional e aos reclusos não foi retirado o direito aos cuidados de saúde. Parece-nos esta a melhor orientação geral, como acontece em França, que apesar de contar mais suicídios na prisão do que Portugal, conta com muito menos mortes de pessoas sob custódia prisional.


Aos senhores jornalistas pedimos a melhor atenção que puderem dispensar a este caso de notícia

Com os melhores cumprimentos,

António Pedro Dores  
TM 91 923 69 76
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